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    Prefácio


     


    A primeira edição deste livro é de 1998, com o título Professor-leitor, aluno-autor: reflexões sobre avaliação do texto escolar. Apresenta-se, agora, uma reedição revisada e ampliada que responde, por um lado, a uma demanda pela nova circulação de uma obra de publicação esgotada e, por outro lado, a uma atualidade do tema e das discussões sobre o processo de avaliação e correção de textos escritos.


    Para expressar o dinamismo dos acontecimentos, é comum apelar-se à analogia com um rio, com a indicação da renovação constante de seu fluxo como fator que faz com que “muita água role por debaixo de uma ponte” e defina, portanto, um “estado de movimento contínuo”. O que se pode dizer, então, de uma produção que completa uma década e que, como águas passadas, ainda pretenda mover moinhos? Seguramente, a dinâmica de uma reedição envolve uma atitude de avaliar o que se passou sob essa ponte e, no fluxo dessa avaliação, rever uma trajetória e redefinir algumas margens. Dessa atitude avaliativa, duas razões já nos colocam, de novo, em uma correnteza que promove movimentos. A primeira delas é a de que uma releitura permite situar alguns condicionantes históricos e, com isso, gera uma revisitação às águas que nos serviram de inspiração. A segunda razão, decorrência direta da primeira, é a de que essa releitura induz a uma comparação inevitável com uma atualidade que renova as águas e induz a uma inserção temporal que questiona quais são os possíveis novos horizontes trazidos por uma trajetória já conhecida, já apresentada. Em outras palavras, reeditar é uma ação que nos lança no passado, com o julgamento histórico sobre o que foi produzido e, também, fazendo-se presente, nos lança ao futuro, com a expectativa de novas leituras (e novos leitores) que dinamizem o fluxo das ideias. Aliás, é essa nova oportunidade para o fluxo das ideias que justifica a circulação de uma obra cuja edição estava esgotada e, por isso, reinstala o “estado de movimento”.


    A nova oportunidade de circulação incita, necessariamente, um procedimento de atualização, em especial porque os autores também fizeram mover outros percursos: sedimentaram ou relativizaram muitas das crenças defendidas. O primeiro fato a destacar, no entanto, é que essa reedição mantém o texto original, com alguns pequenos ajustes. Destaca-se, com essa manutenção, não a atitude inflexível de querer manter as ideias acomodadas num remanso, mas o caráter ainda atual da discussão sobre a avaliação do texto escolar, um tema para muitas águas e muitos movimentos.


    Em um momento em que se identifica uma ênfase em processos avaliativos mais sistêmicos, com a divulgação de resultados que muitas vezes são interpretados pelos professores com um grau de distanciamento muito alto, já que produzem índices muito abstratos para o trabalho cotidiano em sala de aula, o estudo sobre a correção e a avaliação do texto escrito produzido em situações escolares precisa ser focado com um detalhamento mais consistente. São sempre pertinentes as questões que indagam sobre os critérios de correção de um produto escrito, assim como são sempre necessárias as reflexões sobre os processos de ensino da língua escrita. Para essa nova circulação, alteramos estrategicamente a ordenação do título original, destacando o processo avaliativo como trabalho contínuo que transcende uma exigência simples de definir aprovação e reprovação e passa, portanto, a ser constitutivo de qualquer processo educativo. Na verdade, permanece a defesa intransigente de que o “olhar avaliativo” ou a “atitude avaliativa” é inerente às atividades humanas. No plano da linguagem escrita, esse procedimento avaliativo já se inicia com o próprio processo de leitura, já que ler é atribuir sentido e, se é atribuição de sentido, depende da construção de critérios avaliativos que julguem a pertinência das hipóteses interpretativas. Permanece, também, como pista mantida no título deste trabalho, a defesa de que quanto mais o professor constrói um olhar avaliativo baseado na sua condição de leitor, maiores as chances de os alunos efetivarem o papel de autores, porque irão perceber o jogo interpretativo que promove as diferentes possibilidades de significação em função dos critérios que podem definir a aprovação ou a reprovação de um texto em diferentes situações. Nesse processo de leitura dos textos dos alunos e, consequentemente, nesse processo de produção de sentido, vários são os fatores que concorrem para favorecer a construção de determinados olhares avaliativos, exatamente porque os critérios de avaliação, assim como os próprios textos, são sócio-historicamente condicionados. São esses condicionantes que irão inibir o gesto de querer generalizar procedimentos de correção e avaliação que tenham um caráter universal e mecânico. No entanto, a relatividade dos procedimentos avaliativos não pode ser traduzida, por exemplo, em uma ausência de critérios de correção. Para o processo de correção de um texto escrito, permanece destacado nesta reedição o movimento de defesa da instauração de critérios que busquem uma articulação entre aspectos que envolvem o conteúdo e aspectos que envolvem a estrutura, referendando a premissa de que conteúdo é forma e vice-versa. Evidentemente a relação entre esses dois aspectos está subordinada a uma dimensão de uso social que define, nas diferentes situações comunicativas, quais são as possibilidades e as restrições funcionais e estruturais.


    Nessa tentativa de mover novos moinhos, algumas alterações foram necessárias para dinamizar e atualizar o texto. Como exclusão, destaca-se a retirada dos quadros de resultados que particularizavam uma situação de avaliação de um projeto específico. Para além dos números que retratavam o desempenho verificado na correção das redações daquele projeto, interessa-nos, hoje, manter a reflexão sobre o processo de avaliação dos textos escritos e, em particular, sobre o funcionamento dos textos escritos em situações escolares. Como inclusão, destaca-se a explicitação do conceito de “gênero textual”, que, embora tenha dimensionado fortemente nossa análise naquele momento, não estava adequadamente sinalizado com a terminologia que hoje se tornou bastante difundida. Essa maior explicitação de um conceito evidentemente é o resultado de um fluxo mais contemporâneo que acrescenta novas perspectivas de análise. Com essa inclusão estamos buscando uma atualização do texto, mas também estamos salientando que um maior consenso sobre as categorias tipo e gênero textuais não autoriza uma exclusão de outros critérios/categorias de avaliação. Ao contrário, a releitura e a reedição de nossa análise reforçam um movimento de integrar categorias que vão se tornando mais operacionais na medida em que se somam a outros elementos igualmente importantes. Ou seja, incluir um item que explicite a adequação do texto ao gênero é uma atitude saudável desde que essa inclusão não tome essa categoria como descolada de outras manifestações linguísticas e de outros condicionantes discursivos, principalmente o sócio-histórico, que dá dinamismo ao conceito.


    Ao reeditar nossa análise em uma Coleção que destaca o trabalho com a língua escrita na sala de aula, esperamos renovar um fluxo de discussão sobre o papel do professor na construção do processo avaliativo. Assumimos, portanto, a tese de que, se devidamente “canalizadas”, águas passadas também podem mover moinhos.


     


    Os autores

  


  
    Apresentação


     


    Para começar a conversa


     


    Nossa conversa aqui vai girar em torno de questões que têm preocupado todos nós que trabalhamos com o ensino e a aprendizagem da escrita. Não são fenômenos simples e isolados, cuja modificação dependa de um único fator. Pelo contrário, essas questões estão ligadas a fatores históricos, socioeconômicos e culturais que atravessam os muros da escola e marcam presença na sala de aula: as variedades linguísticas dos alunos oriundos de classes sociais e regiões diversas; a diversidade cultural e as diferentes possibilidades de acesso aos bens culturais considerados “legítimos” oferecidas a alunos provenientes de diferentes setores da sociedade; a concepção de língua escrita, o valor a ela atribuído, a compreensão de suas funções sociais e a própria disposição para investir no domínio dessa modalidade linguística, que varia conforme a posição social e a história pessoal dos estudantes. A tudo isso se somam também as condições socioculturais do professor que são marcadas pela sua história pessoal, por políticas governamentais em relação à educação e pelas práticas sociais específicas de relação com o universo da escrita. Não é possível, neste pequeno espaço de apresentação do nosso trabalho, descrever essas condições nem mesmo enumerar as dificuldades que envolvem a prática profissional docente, pois correríamos o risco de simplificar algo tão complexo e bem conhecido. Além disso, esse não é o tema central de nossa discussão.


    Nossa contribuição aqui aponta para um espaço aparentemente pequeno: o cotidiano da sala de aula. No entanto, o cotidiano é um espaço político de fundamental importância, pois é nele que se manifestam, conscientemente ou não, nossas concepções sobre relações sociais, educação, ensino, língua, escrita, avaliação, etc.


    Quaisquer definições e atitudes no campo do ensino-aprendizagem são eminentemente políticas porque estão relacionadas aos interesses dos sujeitos dessa prática, nesse caso, professor e aluno.


    Este estudo quer discutir problemas relacionados ao ensino de língua materna, sem perder de vista sua inter-relação com o horizonte sócio-histórico em que se situam. Vamos expor nossa compreensão de conceitos básicos como língua, texto e escrita, pensando-os em função daquilo que acreditamos que devam ser a educação, a aprendizagem e o ensino, o que, inevitavelmente, será orientado por nossas convicções políticas, nosso estar no mundo. Nesse quadro, vamos aprofundar a discussão de um processo particularmente tenso para o professor de Português: a avaliação do texto escrito.


    O que temos a dizer é resultado de um trabalho cujo ponto de partida foi uma demanda da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG), relacionada ao Programa de Avaliação da Escola Pública Estadual. Esse programa concebido e executado pela SEE-MG avalia os alunos da rede estadual através de provas de múltipla escolha em cada uma das disciplinas escolares, aplicadas em diferentes séries e em diferentes momentos. A disciplina de Língua Portuguesa inclui também uma avaliação em redação, cuja proposta de atividade de escrita é concebida por técnicos dessa mesma Secretaria. Ao Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), da Faculdade de Educação/UFMG, coube o trabalho de avaliar cerca de 95 mil redações, produzidas por alunos da 5ª série do Ensino Fundamental e da 2ª série do Ensino Médio da rede escolar estadual. Desse universo de textos, foi selecionada uma amostra para uma análise qualitativa realizada por seis pesquisadores do Ceale, que são os autores deste trabalho. As propostas de redação (ver Anexos 1 a 4) fizeram parte das provas elaboradas e aplicadas pela SEE-MG em 1993, e os textos produzidos foram avaliados e analisados durante o ano de 1994 e parte de 1995. Foram 84.296 redações da 5ª série do Ensino Fundamental e 10.718 da 2ª série do Ensino Médio, de escolas urbanas e rurais de todas as regiões do estado.


    Como pesquisadores de um centro de pesquisa em educação, entendemos que nossa tarefa deveria ultrapassar as fronteiras de um diagnóstico sobre a competência textual do aluno da escola pública mineira. Propusemo-nos, pois, a ampliar nossas discussões para as condições de ensino-aprendizagem da escrita na escola. Entre os vários motivos que nos levaram a essa decisão, dois nos parecem mais fortes. Primeiro, a consciência do limite de uma única situação de escrita para se fazer um diagnóstico da competência textual do aluno. Segundo, o quadro político e teórico-metodológico da disciplina de Língua Portuguesa, que vem sinalizando mudanças ainda não consolidadas no cotidiano escolar. Isso quer dizer que, para avaliar o aluno, é necessário constituir novos parâmetros de avaliação que reflitam o movimento de mudança sobre as concepções de linguagem e de ensino-aprendizagem desse momento histórico. Por isso, mais do que um perfil da escrita do aluno, nosso trabalho propõe um conjunto de diretrizes teórico-metodológicas sobre o ensino da escrita, que só passarão a constituir-se como parâmetros avaliativos se estiverem, de fato, servindo de referência para a prática pedagógica.


    Além de fornecer à SEE-MG as notas das redações, o Ceale buscou, na realização desse projeto, metas associadas ao desenvolvimento do trabalho que lhe parecem investimentos produtivos na área educacional, como a formação de grupos de pesquisa, a organização de cursos contínuos de capacitação, a participação em seminários e a divulgação dos resultados da pesquisa. Esta publicação é, portanto, a realização de uma das etapas previstas no projeto.


    A quantidade e a diversidade do material nos exigiram reflexão e cautela na condução do trabalho e nos propiciaram estudos e discussões enriquecedores, que agora desejamos partilhar com os colegas que, na sala de aula, provavelmente se defrontam com problemas similares aos que enfrentamos nesta pesquisa.


    Nosso trabalho se organiza em cinco capítulos. No primeiro, recortamos as questões básicas que orientaram nossas reflexões sobre a produção e a avaliação do texto escrito na escola, buscando responder com maior ênfase à questão: Por que e para que avaliar? O ponto de vista de nossa reflexão é uma tentativa de entendimento do lugar do professor e do aluno, atores principais do espaço escolar. Reservamos ao segundo capítulo o tratamento de outras questões pertinentes ao processo escolar de avaliação de textos escritos: O que e como avaliar? Por trás dessa pergunta, tecemos a concepção de linguagem que nos orientou, assim como analisamos a relação entre oralidade e escrita e supostas fronteiras entre forma e conteúdo. No terceiro, abordamos um componente, em última análise, definidor do processo de avaliação, cujo dimensionamento tem sido muito difícil: a subjetividade do aluno-autor e do professor-leitor. No quarto capítulo, relatamos, de modo sucinto, nossa experiência na avaliação das redações integrantes do programa da SEE-MG, sempre com a preocupação de contextualizar e justificar os procedimentos e os critérios que adotamos. Por fim, no quinto capítulo, sintetizamos algumas possibilidades de projeção para a implementação do trabalho de escrita na sala de aula.


    O procedimento fundamental da nossa escrita baseou-se na tentativa de selecionar, num amplo campo de possibilidades de questões dentro desse tema, aquelas que seriam mais interessantes para o leitor-professor com diferentes experiências pessoais, de trabalho e de formação. Como o nosso objetivo era especialmente a apropriação, no campo pedagógico, de perspectivas contemporâneas dos estudos linguísticos, numa experiência específica, preferimos não sobrecarregar o texto com citações bibliográficas. Entretanto, nosso discurso é atravessado por tantos outros e é particularmente marcado pelas leituras das obras indicadas na bibliografia.


    Contamos com a coparticipação do leitor e com a sua cumplicidade, especialmente para preencher as lacunas (previstas ou não) deste texto.


     


     


    Concepção de língua e de aula de Português:


    para além das palavras de ordem


     


    Uma das várias atribuições da escola é ensinar a ler e a escrever. Desenvolver nos alunos a capacidade de transitar pelo mundo da escrita, como leitores e produtores de texto, tem sido uma das grandes preocupações que orientam os conteúdos da disciplina Língua Portuguesa. A aquisição e o desenvolvimento dessa capacidade envolvem processos de aprendizagem bastante complexos, exigindo, por isso, um investimento permanente no processo de escolarização.


    O aprendizado da língua escrita requer não só a apreensão de um código formal (o alfabeto, as convenções ortográficas, os procedimentos de organização de uma página, etc.), mas, principalmente, a apropriação de uma multiplicidade de regras sociais nas quais se inclui o uso da linguagem. Em outros termos, não basta a técnica de escrever segundo os padrões formais (gramaticais), é necessário perceber que um sistema de escrita cumpre, numa sociedade, inúmeras funções; daí a produção e circulação de tantos textos com diferentes formas e funções – ou seja, textos de diferentes gêneros.


    Esse universo amplo de realização da escrita determina um perfil de leitor que seja capaz de conviver com textos variados, realizando diferentes níveis de leitura. Determina, também, um usuário que, na condição de autor, seja capaz de produzir textos variados em função da diversidade de situações comunicativas presentes no seu cotidiano escolar e não escolar.


    Sabemos que as práticas pedagógicas atuais tentam buscar uma adequação teórica e metodológica que incorpore essa complexidade do mundo da escrita. “Trabalhar com o texto do aluno”, “formar leitores críticos”, “estudar a gramática voltada para o texto”, “fazer com que o aluno produza textos de gêneros variados” são princípios bastante difundidos. No entanto, nem sempre esses objetivos têm sido alcançados, o que reforça a tese de que aprender a ler e a escrever não são atividades simples e que, de fato, é preciso buscar novas posturas para que se concretizem, na escola, esses princípios.


    Se pensarmos que a tradição de ensino sempre privilegiou o estudo da forma em detrimento do conteúdo e da função, fica mais fácil entender a dificuldade de se materializarem novos níveis de análise e novos procedimentos metodológicos. O estudo classificatório e normativista que orientou (e ainda orienta) a análise linguística parte de uma noção de língua como um sistema de regras que, se aprendido, automaticamente habilita o aluno a ler e a escrever. Segundo essa concepção – a de língua como um código –, é possível conhecer e descrever plenamente um sistema linguístico analisando e classificando as palavras e as frases, através da análise morfológica e sintática. Essa gramática das formas (a letra, a sílaba, a palavra, o período, a frase, a oração) privilegiou um único padrão linguístico, legitimado por fatores sócio-históricos. Encontramos nesse quadro teórico uma das razões que permitiu associar, de forma direta, a aula de Língua Portuguesa a uma aula de gramática normativa e/ou de nomenclatura gramatical e, consequentemente, sedimentar a oposição entre o “certo” e o “errado” que serviu de base para uma visão preconceituosa que supõe a existência de um padrão linguístico homogêneo.


    Romper com essa tradição de análise não significa, hoje, abandonar levianamente alguns preceitos da gramática da forma, mas significa privilegiar o uso da língua na sua diversidade de formas e funções. Quando situamos um outro horizonte de análise, temos de admitir que a língua é um sistema, mas um sistema que nasce, vive e se modifica na interação e que se estrutura para a interação. A realidade fundamental desse sistema é a interlocução – a ação linguística entre sujeitos –, que se faz através dos textos ou discursos, falados ou escritos, e não de frases ou estruturas isoladas.


    A novidade é, portanto, pensar que a língua também se compõe de um sistema discursivo, que inclui regras vinculadas às relações entre as formas linguísticas e o contexto em que são usadas. A novidade é levar em conta a dimensão discursiva da língua, que abre aos seus usuários a possibilidade de escolher, no leque de opções disponíveis, aquelas que melhor expressam seus objetivos, os efeitos de sentido desejados, etc. em função da identidade que assumem em cada texto, do lugar de onde falam e da imagem mental que têm do destinatário, da situação de interlocução, do suporte e do campo de circulação de sua fala ou escrita.


    A tendência a levar em conta essa dimensão já tem produzido alterações nas prioridades da disciplina Língua Portuguesa em diversas séries. Já é comum que os alunos relacionem a aula de Português com o momento de interpretar textos e de produzir redações. É, sem dúvida, uma alteração significativa, que parte do pressuposto de que existem diversos usos linguísticos e, logo, admitem-se padrões linguísticos mais flexíveis.


    No entanto, conceitos como “texto” e “interação” ainda não foram suficientemente assimilados, nem do ponto de vista teórico nem do metodológico. Para não corrermos o risco de repetir palavras de ordem e novas categorias de análise sem um maior aprofundamento, tentaremos especificar esses conceitos no decorrer de nossas análises.


    Levar em conta a interação verbal como modo de existir da língua tem consequências sobre a própria concepção de língua. Já não podemos pensar num sistema acabado, completo, pronto para ser usado como mero “instrumento de comunicação”, nem podemos conceber esse sistema formado por um código fixo que determina previamente as possibilidades de sentido em todas as situações de uso linguístico. Um sistema que existe para a interação evolui, modifica-se pela ação dos falantes nos processos de interlocução; um sistema que existe na e para a interação é, por natureza, “sensível” ao contexto, prevê a inter-relação de suas formas e significados com as situações de uso e com o trabalho linguístico dos interlocutores no processo de produção e de compreensão dos textos. Daí a crítica pertinente de linguistas e educadores à prática que vê a memorização da nomenclatura gramatical e o exercício de análises sintáticas e morfológicas como as únicas possibilidades de se estudar a língua. Abre-se, portanto, com essa crítica, espaço para que se inclua no ensino da língua a dimensão discursiva, nem sempre considerada na sala de aula. Se é possível e desejável incluir novos níveis de análise, é necessário, em contrapartida, postular algumas categorias de análise que permitam operacionalizar estratégias para analisar o texto escrito. A explicitação dessas categorias e das possíveis formas de operacionalizá-las é, na verdade, uma das nossas principais tarefas.


    Assim, pensando nos objetivos mais gerais do ensino de Português, esta nossa reflexão sobre a avaliação do texto escrito pretende, pela discussão e pela análise de um grande número de redações, clarear um pouco mais as concepções de língua e de texto que consideramos adequadas, por levarem em conta a complexidade dos fenômenos linguísticos.
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